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a dialética travada nos aportes teóricos 
consolidação do proceder de justifica
liciais, em sintonia com a norma pro
ucionais do processo, conexos ao tema. 

erca da necessidade de exposição das 
cisões judiciais - faz um recorte histó
J direitos fundamentais, cartas consti
ts várias matizes, elucidando as parti
~rsos países, móvel pelo qual traz rica 
1cia dessa atuação racional extrapola a 
relação à sociedade - mimetizando-a 
(função/exigência extraprocessual da 

11otivação como base da própria legiti
lemocrático. 

a contribuição doutrinária ímpar, com 
ítico de Direito, narrativa fluida e deli
eará conhecimento de forma prazerosa. 

Antônio Veloso Peleja Júnior 

Janeiro de 2020 
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